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O Governo aprova alterações 

pontuais ao Código da Insolvência e 

da Recuperação de Empresas e ao 

Estatuto do Administrador da 

Insolvência. 
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Revisão de alguns aspectos do regime da insolvência 

Na sequência de diversos problemas detectados ao nível da aplicação 

prática do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE), 

em vigor desde 2004, o Governo optou, em lugar de uma revisão global, 

por proceder a alterações localizadas que entende poderem vir a 

solucionar as dificuldades registadas e contribuir para eliminar 

estrangulamentos no sistema da insolvência.  

Entre as alterações agora aprovadas podemos destacar a eliminação da 

necessidade de publicação de anúncios em jornais diários de grande 

circulação nacional, atenta a recente configuração do Diário da República 

como um serviço público de acesso universal e gratuito. Consagra, ainda, a 

hipótese de notificação da sentença ao Ministério Público, requerente e 

devedor por via electrónica, em termos a definir por portaria do Ministério 

da Justiça. Ambas as medidas visam imprimir maior celeridade na 

tramitação formal da insolvência. 

De forma a assegurar que o processo de insolvência seja utilizado apenas 

quando exista efectivamente património disponível, e para evitar 

formalidades desprovidas de efeito útil, presume-se agora a insuficiência 

da massa falida quando o património do devedor for inferior a € 5.000, o 

que deverá acelerar a resolução do processo quando o património do 

devedor for manifestamente insuficiente para cobrir as dívidas da massa 

insolvente e evitar o congestionamento dos tribunais com acções inúteis. 

O diploma introduz ainda alterações com vista a imprimir maior celeridade 

na disponibilização dos fundos necessários à realização de operações de 

insolvência pelo administrador da insolvência e restringe a designação de 

um administrador da insolvência na petição inicial aos casos de maior 

complexidade que exijam a prática de actos que requeiram os seus 

especiais conhecimentos. Por fim, destaca-se a possibilidade de 

suspensão ou afastamento das listas oficiais dos administradores que 

faltem ao cumprimento dos deveres de administrador da insolvência ou que 

revelem falta de idoneidade para o exercício dessas funções. 

O diploma agora aprovado salvaguarda a hipótese de adopção de medidas 

posteriores de natureza legislativa ou administrativa em matéria de 

insolvência que possam contribuir para a resolução de questões pontuais, 

designadamente, a eliminação da insolvência enquanto averbamento 

perpétuo ao assento de nascimento e a criação de postos de atendimento 

das Conservatórias junto dos Tribunais do Comércio. 

As alterações previstas aplicam-se às insolvências decretadas após 8 de 

Agosto de 2007. 

O Governo pretende, com estas medidas, contribuir para o 

descongestionamento dos tribunais, no âmbito de um plano de acção mais 

vasto, o qual procura concretizar várias medidas práticas que reduzam o 

número de acções em tribunal e acelerem a tramitação dos processos. 
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